
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.745 - SP 
(2014/0224448-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÔNICA GOMES DE BRITO 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, para "fins de 
percepção de pensão por morte, a dependência econômica entre os 
genitores e o segurado falecido deve ser demonstrada, não podendo 
ser presumida" (AgRg no REsp 1.360.758/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
3/6/2013). 

2. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva dependência 
econômica da parte autora em relação ao filho falecido. Da análise das 
razões do acórdão recorrido, conclui-se que este decidiu a partir de 
argumentos que demandam reexame do acervo probatório. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.745 - SP 
(2014/0224448-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÔNICA GOMES DE BRITO 
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MÔNICA GOMES DE 
BRITO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 229, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. NÃO RECONHECIDA NA 
ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão proferido pelo Tribunal assim ementado (fl. 124, e-STJ):

"AGRAVO LEGAL. PENSÃO POR MORTE. ILEGALIDADE 
OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da 
ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, a 
gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios 
inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacer to do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele 
decidida.

III. Agravo legal improvido."

Alega a agravante que "não busca a ora agravante reexame de 
provas, mas sim, que seja dada valoração a prova constantes nos autos, como 
foram dadas em processos semelhantes, inclusive quanto ao aresto paradigma, 
cujo demonstra sim a situação fática entre a decisão proferida nestes autos e a 
decisão proferida por outro tribunal, além do mais, ao ser negado o pedido para a 
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ora agravante de pensão por morte sob a argumentação de que não restou 
comprovado a dependência econômica entre a genitora e o filho falecido, negou 
vigência aos dispositivos de Lei Federal." (fl. 241, e-STJ).

Aduz que formou-se um conjunto harmônico de provas material, a fim de 
ser deferido o benefício em que se pleiteia para com a ora agravante, e que os referidos 
documentos foram referendados por prova testemunhal produzidos aos autos.

Ressalta que é possível encontrar similitude fática sim entre o acórdão e 
os arrestos paradigmas, pois foram cumpridas todas as formalidades e, mesmo que não 
tivesse sido feito o cotejo analítico, a aferição é desnecessária.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.745 - SP 
(2014/0224448-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, para "fins de 
percepção de pensão por morte, a dependência econômica entre os 
genitores e o segurado falecido deve ser demonstrada, não podendo 
ser presumida" (AgRg no REsp 1.360.758/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
3/6/2013). 

2. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva dependência 
econômica da parte autora em relação ao filho falecido. Da análise das 
razões do acórdão recorrido, conclui-se que este decidiu a partir de 
argumentos que demandam reexame do acervo probatório. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, nos termos da 
jurisprudência do STJ, para "fins de percepção de pensão por morte, a dependência 
econômica entre os genitores e o segurado falecido deve ser demonstrada, não 
podendo ser presumida" (AgRg no REsp 1.360.758/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 3/6/2013). 

O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos elementos suficientes 
capazes de demonstrar a efetiva dependência econômica da parte autora em relação ao 
filho falecido. 
Documento: 1363342 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Confira-se trecho do voto (fl. 120, e-STJ):

"A certidão de óbito que teve a autora como declarante (fl. 20) 
informa que o de cujus era solteiro, sem filhos e residia à Rua 03, n° 
1907, Centro, Santa Fé do Sul - SP, mesmo endereço que também 
consta no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fl. 31).

Ao contrário do que afirma a autora em suas razões de 
apelação, não existe qualquer documento que comprove que o de 
cujus residia com ela.

A certidão de casamento da autora (fls. 22/23) indica que ela 
está separada judicialmente do pai do falecido desde 1990, mas ela 
informa na petição inicial desta ação que "INCLUSIVE A AUTORA 
VIVE COM SEU ESPOSO JUNTO A UMA PROPRIEDADE", o que 
indica que está novamente casada.

Na audiência, realizada em 14.07.2011, foram colhidos os 
depoimentos das testemunhas.

A testemunha Marinalva Antônia de Souza afirmou: "conheço 
a autora e também conheci seu falecido filho. Lembro-me que 
quando ele faleceu estava residindo com a avó, pois estava doente e 
precisava se tratar. Sua mãe residia no sítio. O de cujus trabalhou 
para várias empresas, dentre eles no Bom Retiro. A mãe do autor 
não trabalhava e dependia dos rendimentos do de cujus para 
sobreviver. Cheguei a ver o de cujus levando alimentos para a mãe e 
seus irmãos." (fl. 52).

Por sua vez, a testemunha Carmem Lúcia Romeiro Sanches 
declarou: "conheço a autora e também conheci seu falecido filho. 
Lembro-me que quando ele faleceu estava residindo com a avó, pois 
estava doente e precisava se tratar. Sua mãe residia no sítio e como 
ele estava doente passou a residir com a avó para ir inclusive para a 
cidade de Barretos. O de cujus trabalhou para várias empresas, 
dentre eles no Bom Retiro. A mãe do autor não trabalhava e 
dependia dos rendimentos do de cujus para sobreviver. Cheguei a 
ver o de cujus levando alimentos para a mãe e seus irmãos. A autora 
dependia do filho para sobreviver. (...) Mesmo quando estava doente 
e com a avó, o de cujus ia visitar sua mãe." (fl. 53).

Embora a prova testemunhal informe que a autora dependia do 
filho para sobreviver, observa-se que o de cujus dificilmente teria 
condições de prestar qualquer auxílio em época próxima ao óbito, 
considerando que recebia beneficio no valor de um salário  mínimo, 
estava morando com a avó em residência diferente da autora e 
estava doente, em tratamento de neoplasia de pulmão, que foi a 
causa do óbito.

Ademais, ninguém menciona que a autora é casada, fato que 
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ela mesma informou na petição inicial desta ação.
A autora não trouxe aos autos qualquer documento que 

comprove a alegada dependência econômica em relação ao filho, 
ainda que não se exija que ela seja exclusiva, nos termos da Súmula 
229 do extinto TFR."

As questões suscitadas pela recorrente partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática, assim como, da análise das razões do acórdão recorrido, 
conclui-se que este decidiu a partir de argumentos que demandam reexame do acervo 
probatório, como se pode verificar do trecho acima transcrito.

A pretensão de reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame.

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas:

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso."

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 
sentido de afastar a dependência econômica da recorrida, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. EX-ESPOSA. 
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não 

constatou, com base na prova dos autos, a dependência econômica 
ensejadora do direito à pensão por morte de ex-esposa do instituidor.

2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem 
implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 489.800/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA 
GENITORA EM RELAÇÃO AO FILHO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Para fins de percepção de pensão por morte, a dependência 
econômica entre os genitores e o segurado falecido deve ser 
demonstrada, não podendo ser presumida (AgRg no REsp 
1.360.758/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013).

2. No caso, o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos, concluiu que não houve a demonstração da 
dependência econômica.

3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 435.232/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
GENITORA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Para que seja concedida a pensão por morte, necessária a 
comprovação da condição de dependente, bem como a qualidade de 
segurado, ao tempo do óbito.

2.   In casu, o Tribunal de origem consignou que os pais do 
falecido possuíam renda própria, hábil a garantir o sustento da 
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família. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes: AgRg nos EDcl 
no REsp. 1.250.619/RS, 2T, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
17.12.2012; AgRg no REsp. 1.360.758/RS, 2T, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 03.06.2013.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1356137/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, 
DJe 06/05/2014)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA 
GENITORA EM RELAÇÃO À FILHA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Para fins de percepção de pensão por morte, a dependência 
econômica entre os genitores e o segurado falecido deve ser 
demonstrada, não podendo ser presumida (AgRg no REsp 
1360758/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013).

2. No caso, o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos, concluiu que não houve a demonstração da 
dependência econômica, consignando a fragilidade tanto da prova 
documental quanto da testemunhal.

3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 393.244/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS.  PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. MÃE EM RELAÇÃO AO FILHO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação sobre a efetiva 
dependência econômica da requerente em relação ao seu filho 
falecido, para fins de concessão de pensão por morte.

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
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enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
3. Impossível rediscussão dos arts. 121 e 123 da Lei 

Complementar Estadual n. 13/94, porquanto o exame de normas de 
caráter local é inviável na via do recurso especial, em virtude da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário".

4. O acórdão estadual guarda consonância com a 
jurisprudência do STJ a respeito da possibilidade de comprovação de 
dependência econômica dos pais em relação aos filhos por qualquer 
meio de prova para a concessão do benefício.

5. A modificação do acórdão recorrido que reconheceu a 
dependência econômica da recorrida demandaria o reexame de todo 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.374.947/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 
28/6/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0224448-3 AREsp 586.745 / SP

Números Origem:  00452554920114039999  11000004892  1695485  201103990452550  48911  
54101201100353520000

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÔNICA GOMES DE BRITO
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÔNICA GOMES DE BRITO
ADVOGADO : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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